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PARECER N.º 025 - AUDIN/IFAM/2013 

Natureza: Ação de Auditoria Preventiva  

Solicitante: Pró-Reitoria de Administração do IFAM 

Interessado (s): Pró-Reitoria de Administração do IFAM 

Assunto: Alteração de carga horária 

 

 

EMENTA: Procedimento administrativo, 

Alteração de carga horária. 

 

 

Origem do demanda 

 

1. Chegaram a Auditória Federal de Controle Interno do IFAM, para análise e 

respectiva emissão de Parecer de Orientação quanto a solicitação de alteração de carga horária, os 

seguinte processos:  

 

a) Processo n.ᵒ 23386.000033/2013-09;  

b) Processo n.° 23073.000750/2013-56; 

c) Processo n. ᵒ 23387.000012/2013-75; 

d) Processo n.° 23443.002191/2013-63; 

e) Processo n.º 23443.001772/2013-88. 
 

   

Conformidade Legal  

 

2.  Sobre a carga horária, tem-se o disposto na Lei nᵒ 11.784/2008, que prevê: 
 

Art. 112.  Aos titulares dos cargos de provimento efetivo do Plano de 

Carreira e Cargos de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 

será aplicado um dos seguintes regimes de trabalho: (Vide Lei nº 12.772, 

2012) 

I - tempo parcial de 20 (vinte) horas semanais de trabalho;   

II - tempo integral de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em 2 (dois) 

turnos diários completos; ou  

III - dedicação exclusiva, com obrigação de prestar 40 (quarenta) horas 

semanais de trabalho em 2 (dois) turnos diários completos e impedimento do 

exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada.   

Parágrafo único.  Aos docentes aos quais se aplique o regime de dedicação 

exclusiva permitir-se-á:   

I - participação em órgãos de deliberação coletiva relacionada com as 

funções de Magistério;   

II - participação em comissões julgadoras ou verificadoras relacionadas com 

o ensino ou a pesquisa;   

III - percepção de direitos autorais ou correlatos; e  
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IV - colaboração esporádica, remunerada ou não, em assuntos de sua 

especialidade e devidamente autorizada pela Instituição Federal de Ensino 

para cada situação específica, observado o disposto em regulamento. 

 

3.  O regime de dedicação exclusiva está disposto no art. 21, da Lei ° 12.772/12, 

citamos: 
 

Art. 21.  No regime de dedicação exclusiva, será admitida, observadas as 

condições da regulamentação própria de cada IFE, a percepção de: 

I - remuneração de cargos de direção ou funções de confiança; 

II - retribuição por participação em comissões julgadoras ou verificadoras 

relacionadas ao ensino, pesquisa ou extensão, quando for o caso; 

III - bolsas de ensino, pesquisa, extensão ou de estímulo à inovação pagas por 

agências oficiais de fomento ou organismos internacionais amparadas por 

ato, tratado ou convenção internacional; (Redação dada pela Lei nº 12.863, 

de 2013) 

IV - bolsa pelo desempenho de atividades de formação de professores da 

educação básica, no âmbito da Universidade Aberta do Brasil ou de outros 

programas oficiais de formação de professores; 

V - bolsa para qualificação docente, paga por agências oficiais de fomento ou 

organismos nacionais e internacionais congêneres; 

VI - direitos autorais ou direitos de propriedade intelectual, nos termos da 

legislação própria, e ganhos econômicos resultantes de projetos de inovação 

tecnológica, nos termos do art. 13 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 

2004; 

VII - outras hipóteses de bolsas de ensino, pesquisa e extensão, pagas pelas 

IFE, nos termos de regulamentação de seus órgãos colegiados superiores; 

VIII - retribuição pecuniária, na forma de pro labore ou cachê pago 

diretamente ao docente por ente distinto da IFE, pela participação esporádica 

em palestras, conferências, atividades artísticas e culturais relacionadas à área 

de atuação do docente; 

IX - Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, de que trata o art. 76-A 

da Lei no 8.112, de 1990; 

X - Função Comissionada de Coordenação de Curso - FCC, de que trata o art. 

7º da Lei nº 12.677, de 25 de junho de 2012; (Redação dada pela Lei nº 

12.863, de 2013) 

XI - retribuição pecuniária, em caráter eventual, por trabalho prestado no 

âmbito de projetos institucionais de ensino, pesquisa e extensão, na forma 

da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994; e (Redação dada pela Lei nº 

12.863, de 2013) 

XII - retribuição pecuniária por colaboração esporádica de natureza científica 

ou tecnológica em assuntos de especialidade do docente, inclusive em polos 

de inovação tecnológica, devidamente autorizada pela IFE de acordo com 

suas regras.      (Incluído pela Lei nº 12.863, de 2013) 

§ 1o Considera-se esporádica a participação remunerada nas atividades 

descritas no inciso VIII do caput, autorizada pela IFE, que, no total, não 

exceda 30 (trinta) horas anuais. 

§ 2o Os limites de valor e condições de pagamento das bolsas e remunerações 

referidas neste artigo, na ausência de disposição específica na legislação 

própria, serão fixados em normas da IFE. 
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§ 3o O pagamento da retribuição pecuniária de que trata o inciso XI 

do caput será divulgado na forma do art. 4º-A da Lei nº 8.958, de 20 de 

dezembro de 1994. 

§ 4o  As atividades de que tratam os incisos XI e XII do caput não excederão, 

computadas isoladamente ou em conjunto, a 120 h (cento e vinte horas) 

anuais, ressalvada a situação de excepcionalidade a ser justificada e 

previamente aprovada pelo Conselho Superior da IFE, que poderá autorizar o 

acréscimo de até 120 h (cento e vinte horas) exclusivamente para atividades 

de pesquisa, desenvolvimento e inovação. (Incluído pela Lei nº 12.863, de 

2013) 

 

5.  A solicitação para alteração de regime de trabalho, far-se-á mediante proposta que 

será submetida a unidade de lotação, conforme art. 22 da Lei nᵒ 12.722/2012: 

 
Art. 22.  O Professor poderá solicitar a alteração de seu regime de trabalho, 

mediante proposta que será submetida a sua unidade de lotação. 

§ 1o A solicitação de mudança de regime de trabalho, aprovada na unidade 

referida no caput, será encaminhada ao dirigente máximo, no caso das IFE 

vinculadas ao Ministério da Defesa, ou à Comissão Permanente de Pessoal 

Docente - CPPD de que trata o art. 26, no caso das IFE vinculadas ao 

Ministério da Educação, para análise e parecer, e posteriormente à decisão 

final da autoridade ou Conselho Superior competente. 

§ 2o É vedada a mudança de regime de trabalho aos docentes em estágio 

probatório. 

§ 3o Na hipótese de concessão de afastamento sem prejuízo de vencimentos, 

as solicitações de alteração de regime só serão autorizadas após o decurso de 

prazo igual ao do afastamento concedido. 

 

6.  Todos atos administrativos possuem um motivo, assim sendo, tem-se o Princípio da 

Motivação que é a explicação dos motivos, a indicação dos fatos e fundamentos jurídicos do ato, ou 

seja, para se fazer valer a alteração da carga horária do servidor, deve-se ter a exposição de motivos 

para se conhecer as justificativas que levaram a prática do ato. Sobre tal exposto, tem-se o art. 50 da 

Lei nᵒ 9.784/1999 que diz: 

 
Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos 

fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: 

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; (...) 

§ 1o A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em 

declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, 

informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do 

ato. 

§ 2o Na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode ser utilizado 

meio mecânico que reproduza os fundamentos das decisões, desde que não 

prejudique direito ou garantia dos interessados. 

§ 3o A motivação das decisões de órgãos colegiados e comissões ou de 

decisões orais constará da respectiva ata ou de termo escrito. 

 

7.                 O administrador pode basear sua decisão quanto as alterações de regime de horário 

solicitadas nos moldes dos atos discricionários, motivando sua decisão em consonância com o 

princípio do interesse público, assim como através de critérios de conveniência e oportunidade 
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da administração. Os atos discricionários podem ser anulados na hipótese de vício de 

legalidade ou revogados por razões de interesse público.  

 

  Recomendação 

 

17.  Ante o exposto, RECOMENDAMOS: 

 

a) Observar o art. 22 da Lei nᵒ 12.722/2012. 

b) Encaminhar os processos à Comissão Permanente de Pessoal para análise e 

emissão de parecer e em seguida ao Magnífico Reitor para a tomada de decisão. 

 

 

 

 AUDITORIA FEDERAL DE CONTROLE INTERNO DO INSTITUTO FEDERAL 

DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS, em Manaus (AM), 19 de novembro 

de 2013. 

 

 

  Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

Samara Santos dos Santos 

Auditora Chefe Pro tempore do IFAM 

Mat. Siape N.º 1885822 
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